
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.373.396 - MS (2013/0092912-6)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : M M J DOS S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO 
DE DROGAS. PENA-BASE. GIGANTESCA QUANTIDADE DE DROGA. 
AUMENTO PROPORCIONAL. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 
4º, DA LEI N. 11.343/2006. MULA. REDUÇÃO EM 1/6. PROPORCIONAL. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O aumento da pena-base em 4 anos e 6 meses de reclusão com fundamento na 
natureza e na gigantesca quantidade de droga apreendida (191 kg de maconha) 
atende ao disposto no art. 42 da Lei n. 11.343/2006, sobretudo quando tais 
circunstâncias são elencadas como legalmente preponderantes sobre as demais 
do art. 59 do Código Penal (Precedentes).
2. A ciência do agente de estar a serviço de grupo criminoso voltado ao tráfico 
internacional de drogas é circunstância apta a justificar a redução da pena em 1/6, 
pela aplicação da minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 (Precedentes).
3. Agravo regimental não provido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
 
 Brasília (DF), 26 de setembro de 2017 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.373.396 - MS (2013/0092912-6)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : M M J DOS S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por M. M. J. DOS S. de decisão na 
qual provi, em parte, o recurso da defesa para reconhecer a incidência da atenuante prevista no 
art. 65, III, do Código Penal, reduzindo a pena da recorrente para 7 anos, 8 meses e 10 dias de 
reclusão.

A recorrente reitera ser manifestamente desproporcional o aumento da pena-base 
em 4 anos e 6 meses de reclusão com fundamento, unicamente, na quantidade e na natureza da 
droga apreendida. Afirma que a cooperação com o tráfico de drogas de maneira eventual não 
evidencia a dedicação a atividades criminosas capaz de afastar a aplicação da minorante do 
tráfico privilegiado.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito à 
Quinta Turma.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.373.396 - MS (2013/0092912-6)
  
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : M M J DOS S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO 
DE DROGAS. PENA-BASE. GIGANTESCA QUANTIDADE DE DROGA. 
AUMENTO PROPORCIONAL. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 
4º, DA LEI N. 11.343/2006. MULA. REDUÇÃO EM 1/6. PROPORCIONAL. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O aumento da pena-base em 4 anos e 6 meses de reclusão com fundamento na 
natureza e na gigantesca quantidade de droga apreendida (191 kg de maconha) 
atende ao disposto no art. 42 da Lei n. 11.343/2006, sobretudo quando tais 
circunstâncias são elencadas como legalmente preponderantes sobre as demais 
do art. 59 do Código Penal (Precedentes).
2. A ciência do agente de estar a serviço de grupo criminoso voltado ao tráfico 
internacional de drogas é circunstância apta a justificar a redução da pena em 1/6, 
pela aplicação da minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 (Precedentes).
3. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Não assiste razão ao agravante. A decisão impugnada, a seguir transcrita, está 
em consonância com a jurisprudência desta Corte.

"Preliminarmente, convém anotar que a individualização da pena é uma 
atividade vinculada a parâmetros abstratamente cominados na lei, sendo, 
contudo, permitido ao julgador atuar discricionariamente na escolha da 
sanção penal aplicável ao caso concreto, após o exame percuciente dos 
elementos do delito, e em decisão motivada. Dessarte, às Cortes Superiores 
é possível, apenas, o controle da legalidade e da constitucionalidade na 
dosimetria.
O art. 42 da Lei n. 11.343/2006 estabelece que "o juiz, na fixação das 
penas, considerará, com preponderância sobre o previsto no art. 59 do 
Código Penal, a natureza e a quantidade da substância ou do produto, a 
personalidade e a conduta social do agente".
In casu, verifica-se que o Tribunal de origem, atento às diretrizes do art. 42 
da Lei de Drogas, aferiu como preponderantes a natureza e a quantidade 
das drogas apreendidas (191 kg de maconha) para justificar o aumento da 
pena-base em quatro anos e seis meses de reclusão.
Tendo sido indicado elemento válido para a majoração da reprimenda 
básica, uma vez que significativo o quantum de entorpecente apreendido, 
não se identifica a alegada contrariedade ao art. 59 do CP, sobretudo 

Documento: 1639594 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/10/2017 Página  3 de 4



 
 

 

quando tal circunstância foi elencada legalmente como preponderante e as 
penas máxima e mínima abstratamente cominadas ao delito de tráfico de 
drogas são de 5 a 15 anos de reclusão.
Nesse sentido:

REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
ELEVADA QUANTIDADE DO ENTORPECENTE APREENDIDO. 
POSSIBILIDADE. AUMENTO PROPORCIONAL. 
1. Na fixação da pena-base de crimes previstos na Lei n. 11.343/2006, 
como ocorre na espécie, deve-se considerar, com preponderância sobre o 
previsto no artigo 59 do Código Penal, a natureza e a quantidade da 
substância entorpecente, a personalidade e a conduta social do agente, 
consoante o disposto no artigo 42 da Lei de Drogas.
2. Na espécie, a reprimenda de piso acima do mínimo legal, em razão da 
natureza e a excessiva quantidade do estupefaciente apreendido, 
encontra-se devidamente justificada e proporcional às especificidades do 
caso versado. 
[...]
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 585.375/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 16/3/2017, DJe 27/3/2017);
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. CONDENAÇÃO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. 
EXASPERAÇÃO. NATUREZA E QUANTIDADE DA DROGA; 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MINORANTE DO TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. APLICAÇÃO EM 1/6. VÍNCULO COM ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. LEGALIDADE. CONDIÇÃO DE MULA. NÃO 
APLICAÇÃO DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. NE 
REFORMATIO IN PEJUS. REGIME MAIS GRAVOSO. POSSIBILIDADE. 
AGRAVO PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO E NEGAR-LHE 
PROVIMENTO. 
1. A quantidade e a natureza da droga apreendida constituem 
fundamentos aptos a ensejar a exasperação da pena-base, por demonstrar 
maior reprovabilidade da conduta. 
[...]
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 674.735/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 13/12/2016, DJe 19/12/2016).

[...]
No que concerne ao art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, a Corte de origem 
aplicou referido benefício no mínimo legal (1/6) pelos seguintes 
fundamentos:

5.3. 3a fase: causas de aumento e de diminuição
5.3.1. - causa de diminuição do artigo 33, § 4º, da Lei n° 11.343/2006 
Neste aspecto, novamente não está a merecer modificação a r. sentença 
monocrática, rejeitando-se, no ponto, o recurso da defesa, pelas razões à 
seguir expostas. 
De fato, consta dos autos que as acusadas são primárias, possuem bons 
antecedentes e que não há provas contundentes, nos autos, de que se 
dediquem a atividades criminosas. Alegaram, no entanto, viver de 
trabalho lícito. 
Sabendo-se que as drogas, em geral, possuem elevadíssimo valor no 
mercado espúrio, constata-se com facilidade que a apreensão do 
entorpecente neste caso concreto revela, por si só, a prática de tráfico no 
âmbito de uma organização criminosa de alto poderio econômico. 
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Organização que contava, pelo menos, com o fornecedor do 
entorpecente, com um mecânico para preparar o acondicionamento da 
droga, um motorista, um acompanhante e o contato que a recepcionaria 
no destino. Tal preparação não foi repentina; ao contrário, levou tempo e 
esforço, revelando nítida dedicação a atividade ilícita e criminosa.
Lembre-se, por fim, que essa remessa de entorpecente, mais uma vez, 
demandaria a participação de várias outras pessoas, se a droga chegasse 
ao seu destino. Tudo estava conectado e articulado, portanto, no âmbito 
de uma autêntica organização criminosa.
Portanto, bem teria andado o MM. Juízo singular se tivesse negado o 
redutor às acusadas, pois não estão preenchidos os requisitos legais, em 
especial a não dedicação a atividades ilícitas e a não integração a 
organização criminosa.
[...]
A prova produzida neste processo, portanto, revela a inequívoca prática 
do narcotráfico transnacional patrocinada por organização criminosa a 
que as rés apelantes aderiram, integrando-a para realizar promover o 
transporte da droga que foi apreendida consigo, na condição de motorista 
e de acompanhante.
Como foi visto, as acusadas foram contratadas para levar o veículo com a 
droga de Bella Vista Norte, no Paraguai, a Campo Grande/MS. 
De qualquer modo, a sentença aplicou o redutor no patamar mínimo e não 
houve recurso ministerial para afastá-lo, de modo que não há fundamento 
para se elevar a fração de redução, pois, a rigor, ela nem mesmo seria 
cabível na espécie, ao ver desta relatoria.
Desse modo, fica, ademais, mantida a sentença no ponto, rejeitando-se, 
por outro lado a pretensão das rés, não obstante o empenho de suas 
ilustres Defesas. 
Assim sendo, com o redutor acima examinado, nesta terceira fase, a pena 
da acusada MIRLENE fica estabelecida em 7 anos e 11 meses e á de 
ALINE em 6 anos, 7 meses e 5 dias de reclusão.

A teor do disposto no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, para que incida a 
causa especial de diminuição de pena aos condenados pelo delito de tráfico 
de drogas, é necessário que o agente seja reconhecidamente primário, 
ostente bons antecedentes e não se dedique a atividades criminosas ou 
integre organização criminosa. 
Na falta de indicação pelo legislador das balizas para o quantum dessa 
redução – de um sexto até dois terços –, o Superior Tribunal de Justiça tem 
decidido que a natureza e a quantidade de droga apreendida, assim como as 
demais circunstâncias do art. 59 do CP, podem ser utilizadas para definir 
tal índice ou, até mesmo, para afastar a incidência da minorante quando 
evidenciarem a habitualidade no comércio ilícito de entorpecentes (AgRg no 
REsp 1.644.417/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 16/03/2017, DJe 29/03/2017; AgRg no AREsp 857.658/SP, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
25/10/2016, DJe 18/11/2016). 
In casu, verifica-se que o Tribunal de origem considerou a condição de 
"mula" da recorrente para diminuir a pena em 1/6.
Vale anotar que a jurisprudência desta Corte, ao acompanhar o 
posicionamento do STF, firmou o entendimento de que a simples atuação 
como "mula" não induz, por si só, que o agente integre organização 
criminosa, sendo imprescindível, para tanto, prova inequívoca do seu 
envolvimento, estável e permanente, com o grupo criminoso, a autorizar a 
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redução da pena em sua totalidade. 
Contudo, embora o desempenho de tal função não seja suficiente para 
afastar o reconhecimento do tráfico privilegiado, a ciência do agente de 
estar a serviço de grupo criminoso voltado ao tráfico internacional de 
drogas é circunstância apta a ser aferida na terceira fase da dosimetria, para 
se fixar o grau de redução pela minorante em questão, dada a maior 
gravidade de tal conduta. 
Logo, apresentada motivação válida para a escolha do patamar de 
diminuição, a alteração desse índice, por se tratar de questão afeta à 
atividade discricionária do julgador, está condicionada aos casos de 
manifesta desproporcionalidade, o que não se verifica na espécie.
À respeito, os seguintes precedentes:

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. 1,48 Kg DE COCAÍNA 
OCULTOS EM AMPLIFICADORES. SUPOSTA ILEGALIDADE NA 
FIXAÇÃO DA PENA-BASE. IMPROCEDÊNCIA. QUANTIDADE E 
NATUREZA DA DROGA QUE JUSTIFICAM O INCREMENTO DA 
PENA NA PRIMEIRA FASE. REDUTOR ESPECIAL DA PENA (ART. 33, 
§ 4º, DA LEI N. 11.343/2006). RECURSO QUE OBJETIVA A FIXAÇÃO 
NO PATAMAR MÁXIMO. RÉ QUE ATUOU NA CONDIÇÃO DE 
MULA. IMPOSSIBILIDADE. ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL 
DOMINANTE. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO, LASTREADA 
NA JURISPRUDÊNCIA RECENTE DO STF.  CIRCUNSTÂNCIA QUE, 
POR SI SÓ, NÃO INDUZ QUE INTEGRE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA 
DE FORMA ESTÁVEL E PERMANENTE. DEMAIS CIRCUNSTÂNCIAS 
QUE, NO CASO, NÃO INDICAM QUE A RÉ INTEGRASSE 
ORGANIZAÇÃO OU SE DEDICASSE AO CRIME. INCIDÊNCIA DO 
REDUTOR. PATAMAR MÍNIMO MANTIDO, CONSIDERANDO QUE A 
FUNDAMENTAÇÃO UTILIZADA PELO ACÓRDÃO É IDÔNEA. 
AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO, EM PARTE, APENAS PARA 
ESTABELECER QUE A RÉ FAZ JUS AO REDUTOR, SEM REFLEXOS 
NA DOSIMETRIA DA PENA FIXADA NA DECISÃO AGRAVADA.
1. A quantidade e natureza da droga apreendida justificam o incremento 
da pena na primeira fase da dosimetria (art. 42 da Lei n. 11.343/2006).
2. Até recentemente, a jurisprudência desta Corte Superior estava 
consolidada no sentido de que o agente transportador de drogas, na 
qualidade de mula do tráfico, integra organização criminosa, não fazendo 
jus, portanto, à causa especial de diminuição da pena prevista no art. 33, 
§ 4º, da Lei n. 11.343/2006.
3. No julgamento do AgRg no AREsp n. 784.082/MS, da relatoria do 
Ministro Ribeiro Dantas, a Quinta Turma, lastreada na jurisprudência 
recente do Supremo Tribunal Federal, passou a adotar entendimento 
diverso acerca do tema, no sentido de que a simples atuação como mula, 
por si só, não induz que o réu integre organização criminosa, de forma 
estável e permanente, não constituindo, pois, fundamento idôneo para 
afastar a aplicação do redutor; ressalvando, no entanto, a possibilidade 
de que tal elemento subsidie a modulação do redutor, considerando que o 
réu, enquanto transportador, tem conhecimento de que auxilia o crime 
organizado no tráfico internacional.
4. Como o novo entendimento encontra ressonância na jurisprudência 
recente do Supremo Tribunal Federal, não há motivo para insistir na 
manutenção da tese contrária, que até então vinha sendo acatada na 
Sexta Turma.
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5.  No caso dos autos, além da condição de mula, o juízo processante não 
indicou nenhum elemento concreto que evidenciasse que a ora agravante 
integrasse organização criminosa ou se dedicasse ao tráfico de drogas, 
circunstância expressamente reconhecida no acórdão da apelação, que 
entendeu pela incidência do redutor especial no patamar mínimo (1/6); 
fração que deve ser mantida, considerando que o fundamento utilizado 
pelo acórdão - calcado na forma de acondicionamento da droga (oculta 
em amplificadores de som) - efetivamente indica um tráfico mais 
sofisticado, consubstanciado fundamento idôneo para a fixação do 
redutor no mínimo legal.
6. Agravo regimental provido em parte, apenas para estabelecer que a ora 
agravante faz jus ao redutor especial da pena (art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006), no patamar originalmente fixado (1/6), sem reflexos na 
dosimetria da pena estabelecida na decisão agravada."
(AgRg no AREsp 1052075/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 27/6/2017, DJe 1º/8/2017);

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO   REGIMENTAL   NO  
AGRAVO EM  RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO  ILÍCITO  DE 
ENTORPECENTES. EXASPERAÇÃO  DA PENA-BASE. NATUREZA E 
QUANTIDADE DA DROGA.   FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA. CAUSA 
DE DIMINUIÇÃO DO ART. 33,  §  4º,  DA  LEI  N.  11.343/2006. AGENTE 
NA CONDIÇÃO DE "MULA". AUSÊNCIA  DE PROVA DE QUE 
INTEGRA ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. APLICAÇÃO DA FRAÇÃO 
INFERIOR  AO  MÁXIMO ACERTADA.
1. Na hipótese do tráfico ilícito de entorpecentes, é indispensável atentar 
para o que disciplina o art. 42 da Lei n. 11.343/2006, segundo o qual o juiz, 
na fixação das penas, considerará, com preponderância sobre o previsto 
no art. 59 do Código Penal, a natureza e a quantidade da substância ou do 
produto, a personalidade e a conduta social do agente.
2. No caso concreto, o Tribunal de origem expressamente fundamentou a 
majoração da pena-base em 2 anos, com fundamento na natureza e 
quantidade de entorpecentes -  1920g de "cocaína", nos termos do art. 42 
da Lei n. 11.343/2006 e art. 59 do CP, encontrando-se devidamente 
justificada e  proporcional às especificidades do caso versado.
3. Para a aplicação da minorante do artigo 33, § 4º, da Lei n.
11.343/2006, é necessário o preenchimento de quatro requisitos 
cumulativos, quais sejam, primariedade, bons antecedentes, não se 
dedicar a atividades criminosas nem integrar organização criminosa, 
podendo a reprimenda ser reduzida de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços), a 
depender das circunstâncias do caso em concreto. O legislador, 
entretanto, não definiu os critérios a serem adotados pelo magistrado 
para a escolha do percentual de redução da pena.
4. No presente caso, a opção pela fração de 1/6 foi devidamente 
justificada no fato de o acusado ter contribuído com organização 
criminosa, agindo na condição de "mula", o que se mostra condizente 
com os parâmetros da razoabilidade e da proporcionalidade e encontra 
justificativa nas peculiaridades da ação criminosa.
5. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 1.013.343/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 20/6/2017, DJe 1º/8/2017).

Com efeito, a jurisprudência deste Tribunal Superior é reiterada de que o aumento 
da pena-base com fundamento na quantidade e na natureza atende ao disposto no art. 42 da Lei 
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de Drogas. Dessa forma, não se mostra desarrazoado o incremento da pena operado nas 
instâncias ordinárias, especificamente quando considerada a gigantesca quantidade de droga 
apreendida, e sobretudo a previsão legal de preponderância de tal circunstância sobre as demais 
do art. 59 do CP.

Confira-se:

[...]
2. Nos termos do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, a quantidade e a natureza 
da droga apreendida são preponderantes sobre as  circunstâncias  
estabelecidas no art. 59 do Código Penal e podem justificar  a  fixação da 
pena-base acima do mínimo legal, cabendo a atuação  desta Corte apenas 
quando demonstrada flagrante ilegalidade no quantum aplicado.
3.  Hipótese  em  que  o Tribunal de origem, atento as diretrizes do art.  42  
da  Lei  de  Drogas,  considerou a natureza e a gigantesca quantidade  de  
droga  apreendida  (64  tijolos  de  crack, com peso aproximadamente  de  
64  quilos), para fixar a pena-base no dobro do mínimo legal, o que não se 
mostra desproporcional. Precedentes.
[...]
(HC 387.807/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 
julgado em 13/6/2017, DJe 22/6/2017).

Consigne-se, por fim, que "a opção pela fração de 1/6 foi devidamente justificada  
no  fato  de  o acusado ter contribuído com organização criminosa,  agindo na condição de "mula", 
o que se mostra condizente com os parâmetros da razoabilidade e da proporcionalidade e 
encontra justificativa nas peculiaridades da ação criminosa." (AgRg no AREsp 1.013.343/SP, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
20/6/2017, DJe 1º/8/2017).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : M M J DOS S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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